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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 

marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Nas questões que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente 

informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há restrições de 

proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 

poderão ser utilizados para rascunho. 

PROVAS OBJETIVAS 
-- CONHECIMENTOS GERAIS -- 

 
 

Texto CG1A1 

  A corrida pela exploração dos chamados minerais críticos 

à transição energética acentua os conflitos socioambientais 
existentes no setor mineral brasileiro. Esses elementos naturais 

são necessários para o desenvolvimento de uma economia de 

baixo carbono e a produção de componentes utilizados na 
fabricação de baterias, veículos elétricos, painéis solares, turbinas 

eólicas, entre outros itens. Além disso, eles também são aplicados 
majoritariamente em atividades não relacionadas com a transição 

energética. 

  No total, 101 mil pessoas em 15 estados foram impactadas 
pela extração de minerais da transição, que desencadeou 380 

confrontos no país entre 2020 e 2023. A Amazônia Legal, 

composta por nove estados brasileiros, foi a região com mais 
disputas, concentrando 46,3% das ocorrências. 

  Um dos autores das pesquisas, o geógrafo Luiz Jardim 

Wanderley, da Universidade Federal Fluminense (UFF), 
esclarece que são consideradas conflitos as reações dos atingidos 

pelos impactos socioambientais e pelas situações de violência, 
que incluem trabalho em condições análogas à escravidão, 

estupros, acidentes, ameaças, tentativas de assassinato e mortes. 

  Os conflitos identificados nesse levantamento podem se 
sobrepor. O tipo mais prevalente abarca disputas pelo uso da 

terra, que abrangeram 59,2% das ocorrências, seguidas de 

embates relativos a acesso à água (39,4%), problemas de saúde 
(16,4%) e questões trabalhistas (12,4%), explica Wanderley. 

Entre os minerais utilizados na produção de componentes 
necessários à transição energética, o cobre e a bauxita foram os 

que provocaram mais danos, com 25,3% das ocorrências cada um 

deles. Ao mesmo tempo, esses elementos apresentaram 
valorização no mercado entre 2020 e 2023. “Os dados sugerem 

que há uma correlação entre a intensidade da extração do 

mineral, seu valor de venda e a incidência de conflitos”, diz. 

Christina Queiroz. Pesquisas mapeiam conflitos causados pela mineração 

 In: Revista Pesquisa FAPESP, São Paulo, n.º 343, set./2024, p. 78-82 (com adaptações). 

 

   

 Questão 1 
<AGEPAR233CG1A01E3455> 

 

 

   

Com base nas ideias expressas no texto CG1A1, é correto afirmar 

que 
 

A a expansão da transição energética no Brasil tende a reduzir 
os conflitos socioambientais associados à exploração mineral, 

em razão do surgimento de novas tecnologias. 

B a reatividade dos atingidos pelos impactos socioambientais 
gerados pela mineração é desproporcional às situações 

decorrentes dessa atividade. 
C a exploração de minerais críticos é atividade incompatível 

com a transição para uma economia de baixo carbono. 

D a violência física e a degradação das condições de dignidade 
humana integram algumas das situações que caracterizam os 

conflitos socioambientais associados à atividade de extração 

de minerais críticos no território brasileiro. 
E a valorização de mercado de determinados minerais é a 

principal causa dos conflitos socioambientais identificados no 
levantamento feito pelo geógrafo da UFF. 

 

   

 Questão 2 
<AGEPAR233CG1A01E3455> 

 

 

   

Dos sentidos do texto CG1A1 conclui-se que, no trecho “No 

total, 101 mil pessoas em 15 estados foram impactadas pela 

extração de minerais da transição, que desencadeou 380 

confrontos no país entre 2020 e 2023” (segundo parágrafo), o 

vocábulo “que” retoma 
 

A a ideia transmitida pela oração “101 mil pessoas em 15 

estados foram impactadas”. 

B a expressão “101 mil pessoas”. 

C o segmento “minerais da transição”. 

D a expressão “extração de minerais da transição”. 

E o segmento “15 estados”. 
 

   

 Questão 3 
<AGEPAR233CG1A01E3455> 

 

 

   

No trecho ‘Os dados sugerem que há uma correlação entre a 

intensidade da extração do mineral, seu valor de venda e a 

incidência de conflitos’ (último parágrafo do texto CG1A1), a 

oração introduzida pelo vocábulo ‘que’ 
 

A exerce função adjetiva e tem sentido restritivo sobre a 

informação dada na primeira oração do trecho. 

B coordena-se à primeira oração do trecho, veiculando noção de 

consequência. 

C coordena-se à primeira oração do trecho, transmitindo noção 

de conclusão. 

D exerce função adverbial e expressa circunstância de 

comparação. 

E complementa o sentido da primeira oração do trecho. 

Espaço livre 
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 Questão 4 
<AGEPAR233CG1A01E3455> 

 

 

   

Assinale a opção correta no que se refere a aspectos linguísticos 
do texto CG1A1. 
 

A Em “Um dos autores das pesquisas, o geógrafo Luiz Jardim 
Wanderley, da Universidade Federal Fluminense (UFF), 
esclarece” (terceiro parágrafo), o emprego da vírgula logo 
após “pesquisas” tem a finalidade de marcar a elipse da forma 
verbal é. 

B Em “A corrida pela exploração dos chamados minerais 
críticos à transição energética acentua os conflitos 
socioambientais” (primeiro parágrafo), a flexão da forma 
verbal “acentua” no plural — acentuam — manteria a 
correção gramatical do texto, mas alteraria seu sentido 
original. 

C No trecho “eles também são aplicados majoritariamente em 
atividades não relacionadas com a transição energética” 
(primeiro parágrafo), o segmento “com a” poderia ser 
corretamente substituído por à. 

D No trecho “são consideradas conflitos as reações dos 
atingidos pelos impactos socioambientais e pelas situações de 
violência” (terceiro parágrafo), o segmento “são 
consideradas” poderia ser substituído por considera-se, sem 
prejuízo da correção gramatical e dos sentidos originais do 
texto. 

E Em “A Amazônia Legal, composta por nove estados 
brasileiros, foi a região com mais disputas, concentrando 
46,3% das ocorrências” (segundo parágrafo), a forma verbal 
“concentrando” poderia ser substituída, sem prejuízo da 
correção gramatical e dos sentidos do texto, por que 
concentram. 

 

   

 Questão 5 
<AGEPAR233CG1A01E3455> 

 

 

   

No trecho “eles também são aplicados majoritariamente em 
atividades não relacionadas com a transição energética” (primeiro 
parágrafo do texto CG1A1), o vocábulo “majoritariamente” 
poderia ser substituído, sem alteração dos sentidos originais, por 
 

A preferencialmente. 
B excepcionalmente. 
C predominantemente. 
D exclusivamente. 
E simultaneamente. 
 

   

 Questão 6 
<AGEPAR233CG1A02E2461> 

 

 

   

  Um usuário trabalha com vários aplicativos 
simultaneamente em um computador com Windows 11. Para 
organizar sua área de trabalho, ele deseja posicionar rapidamente 
as janelas abertas em disposições predefinidas na tela para 
escolher entre diferentes arranjos exibidos pelo sistema. 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção 
em que é corretamente indicado o recurso do Windows 11 
relacionado à funcionalidade que atende ao desejo do usuário. 
 

A Quick Settings 
B Focus 
C Widgets 
D Snap Layouts 
E Task View 
 

   

 Questão 7 
<AGEPAR233CG1A02E2461> 

 

 

   

Assinale a opção em que é citado o mecanismo cuja função 
principal é controlar o tráfego de rede com base em regras de 
segurança previamente estabelecidas, segundo uma política de 
segurança ao fluxo das comunicações. 
 

A antivírus 
B antimalware 
C firewall 
D IDS 
E antispyware 

 

   

 Questão 8 
<AGEPAR233CG1A02E2461> 

 

 

   

No que se refere às métricas utilizadas para avaliar a qualidade de 

dados, assinale a opção em que é citada a dimensão que mensura 

se todos os valores de dados requeridos estão presentes em um 

conjunto de dados. 
 

A validade 

B consistência 

C exclusividade 

D precisão 

E integridade 
 

   

 Questão 9 
<AGEPAR233CG1A02E2461> 

 

 

   

No âmbito da governança da informação, o mecanismo que 

permite a compreensão da procedência dos dados, das 

transformações por que passaram e dos locais para os quais 

foram movimentados ao longo do tempo é denominado 
 

A data lineage. 

B data catalog. 

C data profiling. 

D data classification. 

E business data glossary. 
 

   

 Questão 10 
<AGEPAR233CG1A02E2461> 

 

 

   

Assinale a opção em que é citado, de acordo com o previsto na 

Lei n.º 14.129/2021, o conceito correspondente à 

disponibilização de dados pela administração pública, 

independentemente de solicitações formuladas pelos 

interessados. 
 

A registros de referência 

B interoperabilidade 

C transparência ativa 

D governo como plataforma 

E dados abertos 
 

   

 Questão 11 
<AGEPAR233CG1A03E3382> 

 

 

   

A respeito dos direitos e garantias fundamentais previstos na 

Constituição Federal de 1988, assinale a opção correta. 
 

A Diferentemente das associações, as cooperativas só podem ser 

criadas mediante autorização em lei. 

B A inviolabilidade do domicílio é ressalvada no caso de 

flagrante delito e desastre ou, ainda, para prestar socorro, 

independentemente do período do dia. 

C São gratuitas as ações de mandado de segurança e habeas 

corpus. 

D A garantia do direito de resposta, proporcional ao agravo 

sofrido, exclui a indenização por dano moral. 

E Garante-se a todos o acesso à informação, assegurado, em 

todo caso, o conhecimento da fonte. 
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 Questão 12 
<AGEPAR233CG1A03E3382> 

 

 

   

Assinale a opção correta com base no previsto na 

Lei n.º 14.133/2021 a respeito das modalidades licitatórias. 

 

A A seleção de leiloeiro oficial pela administração pública para 

a condução da modalidade leilão deve ser realizada mediante 

convite, adotando-se o critério de julgamento de menor 

comissão. 

B É facultado aos órgãos e entidades públicas criar novas 

modalidades de licitação por meio de regulamento próprio ou 

combinar as modalidades existentes. 

C Nos concursos destinados à elaboração de projeto, o vencedor 

deverá ceder à administração pública todos os direitos 

patrimoniais relativos ao projeto, autorizando sua 

execução segundo o juízo de conveniência e oportunidade do 

poder público. 

D O diálogo competitivo é uma modalidade de uso amplo e 

irrestrito, podendo ser utilizada discricionariamente pela 

administração pública para qualquer tipo de aquisição de bens 

ou serviços comuns. 

E A lei exige registro cadastral prévio dos participantes do 

leilão bem como fase de habilitação documental antes da 

etapa de apresentação dos lances. 
 

   

 Questão 13 
<AGEPAR233CG1A03E3382> 

 

 

   

Julgue os seguintes itens, com base no disposto no Código de 

Ética e Conduta da AGEPAR, instituído pela 

Resolução n.º 31/2022. 

I O Comitê de Ética e Conduta é composto por três membros 

titulares, sendo um deles o seu presidente, e dois suplentes, todos 

com mandato de dois anos, permitida uma recondução por igual 

período. 

II Resumem-se a dois os requisitos a serem observados nas 

denúncias por violação ao referido código propostas perante o 

Comitê de Ética e Conduta: a descrição da conduta e a indicação 

da autoria. 

III O baixo potencial ofensivo do fato é razão apta a ensejar o 

arquivamento da denúncia. 

Assinale a opção correta. 

 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 

 

   

 Questão 14 
<AGEPAR233CG1A03E3382> 

 

 

   

Assinale a opção correta de acordo com o disposto na 

Lei Complementar n.º 222/2020. 
 

A A declaração de inidoneidade, sanção aplicável a quem 

praticar atos ilícitos para frustrar os objetivos de licitação, 

pode perdurar indefinidamente até o ressarcimento integral 

dos danos causados. 

B As reuniões deliberativas do Conselho Diretor da AGEPAR 

possuem caráter reservado, sendo as decisões tomadas por 

maioria absoluta de votos. 

C É competência da AGEPAR a decisão final relativa aos 

pedidos de modificação, revisão e reajuste de tarifas dos 

serviços de saneamento básico prestados em todos os 

municípios atendidos pelas empresas que prestem tais 

serviços. 

D O processo administrativo sancionatório no âmbito da 

AGEPAR para a apuração de infrações e aplicação de 

penalidades às entidades reguladas será público desde o 

momento da emissão do auto de infração. 

E Os membros do Conselho Diretor da AGEPAR são 

livremente nomeados e exonerados a qualquer tempo pelo 

chefe do Poder Executivo estadual, à exceção do diretor 

presidente, cuja nomeação depende de aprovação em arguição 

pública promovida pela Assembleia Legislativa do estado. 
 

   

 Questão 15 
<AGEPAR233CG1A03E3382> 

 

 

   

Assinale a opção correta no que diz respeito a cargos e carreiras 

dos servidores na estrutura organizacional da AGEPAR, em 

conformidade com o disposto na 

Lei Complementar n.º 190/2015. 
 

A Será concedida gratificação pelo serviço extraordinário ao 

servidor escalado pela administração a permanecer no 

trabalho além de seu horário normal, sendo previsto 

acréscimo de 100% do valor da hora normal, no caso de 

prestação de serviços em domingos e feriados. 

B É vedada a concessão do adicional noturno aos servidores em 

regime de trabalho de sobreaviso, em razão da 

incompatibilidade entre a disponibilidade fora do local de 

trabalho e a hora noturna. 

C O regime de trabalho em turnos e o regime de trabalho de 

sobreaviso são compatíveis desde que não excedam o limite 

de quarenta horas semanais. 

D Por ser considerada afastamento de cargo, a assunção de 

cargo de provimento em comissão ou função gerencial de 

confiança no âmbito da AGEPAR pelo servidor em estágio 

probatório é vedada sem exceção. 

E O vínculo funcional dos candidatos aprovados em concurso 

público da AGEPAR considera-se iniciado a partir da 

frequência no curso de formação. 
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 Questão 16 
<AGEPAR233CG1A03E3382> 

 

 

   

Considerando o disposto na Lei Geral das Agências Reguladores 

em relação às interações entre essas agências e outros órgãos e 

instituições, assinale a opção correta. 
 

A Na descentralização de atividades de fiscalização da agência 

reguladora federal para uma agência estadual conveniada, esta 

passa a ser a instância final e soberana para o julgamento dos 

recursos administrativos contra suas próprias decisões. 

B As agências reguladoras federais podem, mediante acordo de 

cooperação, promover a descentralização de suas atividades 

fiscalizatórias, sancionatórias, arbitrais e normativas em favor 

de órgãos reguladores estaduais ou municipais. 

C É vedada a edição de atos normativos conjuntos entre duas ou 

mais agências reguladoras, devendo cada uma regulamentar 

matérias de sua área de atuação por meio de normativos 

isolados e independentes. 

D Ao analisarem atos de concentração ou instaurarem processos 

administrativos no setor regulado, os órgãos de defesa da 

concorrência ficam vinculados aos pareceres técnicos 

emitidos pelas agências reguladoras setoriais. 

E Na articulação das agências reguladoras com órgãos de defesa 

do meio ambiente, o termo de ajustamento de conduta 

firmado entre a agência e pessoas físicas ou jurídicas sujeitas 

à sua competência regulatória terá força de título executivo 

extrajudicial, apto a suspender a aplicação de sanções 

administrativas. 
 

   

 Questão 17 
<AGEPAR233CG1A03E3382> 

 

 

   

Consoante prevê a Constituição Federal de 1988, é atribuição 

comum da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 

municípios 
 

A elaborar planos nacionais e regionais de ordenação do 

território e de desenvolvimento econômico e social. 

B organizar a inspeção do trabalho. 

C explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 

permissão dos serviços e instalações de energia elétrica e o 

aproveitamento energético dos cursos de água. 

D promover a melhoria das condições habitacionais e de 

saneamento básico. 

E promover a defesa permanente contra as calamidades 

públicas, especialmente as secas e as inundações. 
 

   

 Questão 18 
<AGEPAR233CG1A03E3382> 

 

 

   

Julgue os itens a seguir, relativos aos serviços públicos. 

I Denominam-se serviços públicos uti singuli os passíveis de 

utilização e mensuração individual por destinatário. 

II A concessão de serviço público faz-se por meio de contrato 

administrativo bilateral, oneroso, comutativo e de caráter 

personalíssimo, e, como regra, não deve ser conferida com 

exclusividade a um único prestador. 

III Serviços permitidos são aqueles em que a administração 

pública confere a um particular, sem procedimento licitatório 

e em caráter precário e não personalíssimo, o exercício de 

uma atribuição de utilidade pública. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 

B Apenas os itens I e II estão certos. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 

 

   

 Questão 19 
<AGEPAR233CG1A04E0934> 

 

 

   

Após a privatização de um serviço público essencial, o Estado 

deixa de atuar diretamente em sua prestação, mas continua 

agindo de modo a assegurar continuidade, modicidade e 

qualidade do serviço prestado por particulares. Essa mudança de 

postura estatal caracteriza-se como 
 

A delegação da função legislativa às empresas prestadoras, que 

passam a criar as regras do setor de forma autônoma. 

B extinção da intervenção estatal, já que a atividade passa a ser 

integralmente regida pela livre iniciativa. 

C transferência da titularidade do serviço público ao particular, 

que passa a exercê-lo em caráter próprio e permanente. 

D substituição do Estado-executor pelo Estado-regulador, que 

passa a orientar e fiscalizar a atividade exercida por 

particulares. 

E manutenção do Estado-empresário, que continua a prestar 

serviço, mas com nova denominação jurídica. 
 

   

 Questão 20 
<AGEPAR233CG1A04E0934> 

 

 

   

Uma autarquia federal pratica atos administrativos vinculados às 

finalidades previstas em sua lei de criação. O ministério ao qual 

ela se vincula não pode rever ou modificar tais atos por iniciativa 

própria, nem lhe dar ordens diretas, mas acompanha a 

consecução dos objetivos institucionais fixados em lei. Nesse 

caso, o controle exercido pelo ministério é denominado 
 

A interno corporativo. 

B autotutela plena. 

C finalístico. 

D hierárquico. 

E regulamentar. 
 

   

 Questão 21 
<AGEPAR233CG1A04E0934> 

 

 

   

A quarentena impede que ex-dirigente de agência reguladora 

atue, por certo tempo, no setor que regulava. Todavia, há 

entendimento de que apenas essa medida não seja suficiente para 

evitar a captura e de que se apresenta como medida 

complementar mais eficaz para tanto a 
 

A edição de decreto do titular do Poder Executivo. 

B participação social, com consultas e audiências públicas. 

C atuação do Ministério Público. 

D ampliação do quadro técnico da agência. 

E subordinação da agência a órgão da administração direta. 
 

   

 Questão 22 
<AGEPAR233CG1A04E0934> 

 

 

   

Um serviço de interesse coletivo pode ser remunerado de várias 

formas. A remuneração paga ao prestador pelo poder público, 

com recursos do orçamento, e não pelo usuário do serviço, 

denomina-se 
 

A imposto. 

B preço público. 

C contraprestação pública. 

D taxa. 

E tarifa. 
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 Questão 23 
<AGEPAR233CG1A04E0934> 

 

 

   

Suponha que, durante a execução de um contrato de concessão, o poder concedente decida alterar unilateralmente, por razão de 

interesse público, a forma de prestação do serviço. Nessa situação hipotética, a alteração seria 
 

A ilegal, porque incidiria sobre cláusulas privadas. 

B legítima, porque incidiria sobre cláusulas pessoais, vinculadas ao concessionário. 

C legítima, porque incidiria sobre cláusulas regulamentares (modo de execução do serviço). 

D ilegal, porque incidiria sobre cláusulas irrevogáveis, inalteráveis. 

E ilegal, porque incidiria sobre cláusulas econômico-financeiras (remuneração contratual). 
 

   

 Questão 24 
<AGEPAR233CG1A04E0934> 

 

 

   

Se, durante um contrato de parceria público-privada, um fato imprevisível onerar os custos do parceiro privado, 
 

A esse parceiro poderá reclamar multa contra o parceiro público. 

B haverá rescisão automática do contrato. 

C esse parceiro terá direito à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. 

D a este não será devida nenhuma compensação. 

E esse parceiro terá direito a indenização extracontratual. 
 

   

 Questão 25 
<AGEPAR233CG1A04E0934> 

 

 

   

Antes de editar uma norma, a agência reguladora avalia previamente os custos, os benefícios e as alternativas de regulação e de não 

regulação. Assinale a opção que indica o instrumento destinado a tal avaliação. 
 

A consulta pública 

B agenda regulatória 

C avaliação de resultado regulatório 

D análise de impacto regulatório 

E regulação de entrada 

Espaço livre 



 
  CEBRASPE – AGEPAR – Edital: 2026 

 

 

     

-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 
 

 

 

   

 Questão 26 
<AGEPAR233002A01E1239> 

 

 

   

Sabendo que os grupos ativo e despesa possuem natureza 

devedora e que, por convenção, sejam representados na equação 

com sinal positivo e, ainda, que os grupos passivo e receita 

possuem natureza credora e, por convenção, sejam representados 

na equação com sinal negativo, assinale a opção em que a 

equação apresentada expressa, corretamente, em módulo, o saldo 

patrimonial de um ente público. 
 

A (ativo + despesas) – (passivo + receitas) 

B ativo + passivo (+/−) resultado patrimonial 

C (ativo – passivo) + (variações patrimoniais aumentativas − 

variações patrimoniais diminutivas) 

D ativo + |passivo| 

E ativo + passivo 
 

   

 Questão 27 
<AGEPAR233002A01E1239> 

 

 

   

Assinale a opção em que é corretamente citado evento que o ente 

público deve reconhecer, em contas patrimoniais, como 

obrigação. 
 

A parte da receita própria lançada do ente arrecadador 

B reversão de ajuste para perdas de crédito tributário 

C ocorrência do fato gerador, satisfeitos os critérios de 

reconhecimento 

D retenção tributária na fonte em pagamento a fornecedor 

E crédito tributário lançado, mas não arrecadado 
 

   

 Questão 28 
<AGEPAR233002A01E1239> 

 

 

   

  Um ente público detém um item patrimonial adquirido, há 

5 anos, por R$ 10 milhões cuja vida útil estimada é de 20 anos, 

sendo a depreciação aplicada pelo método da linha reta. 

O equipamento, utilizado para fins industriais, funciona em 

regime de três turnos diários. O valor residual atribuído a esse 

bem é de 10%. Ao final do quinto ano de utilização do 

equipamento, foi constatada, no teste anual de recuperabilidade 

do valor dos ativos, uma significativa queda na taxa de juros 

habitualmente utilizada pelo mercado para calcular o valor 

presente, sendo essa queda o único fator relevante a ser 

considerado quanto a mudanças na expectativa de realização do 

valor do bem. 

Com base nessa situação hipotética, é correto afirmar que, do 

ponto de vista contábil, a entidade deve 
 

A abster-se de quaisquer procedimentos além da depreciação. 

B reconsiderar sua atual metodologia de depreciação. 

C calcular e registrar a perda de valor recuperável. 

D rever a expectativa de vida útil do equipamento. 

E reavaliar o valor do ativo conforme seu valor justo. 
 

   

 Questão 29 
<AGEPAR233002A01E1239> 

 

 

   

Itens patrimoniais contingentes, sejam eles ativos ou passivos, 

possuem aspectos normativos diferenciados, tendo, contudo, em 

comum 
 

A a mesma probabilidade. 

B a metodologia de estimativa. 

C o idêntico risco de ocorrência. 

D a mesma natureza patrimonial. 

E o reconhecimento proibido. 

 

   

 Questão 30 
<AGEPAR233002A02E2371> 

 

 

   

O custo controlável representa 
 

A o custo que oscila de forma proporcional ao volume das 
atividades desenvolvidas, geralmente representado pela 
quantidade produzida de bens ou serviços. 

B a utilização de recursos na qual o gestor exerce influência 
sobre o consumo e o desempenho esperado da aplicação 
desses recursos. 

C o custo identificado e apropriado direta e objetivamente ao 
objeto de custo. 

D o custo que não varia na proporção do volume das atividades 
desenvolvidas, mantendo-se constante em intervalo relevante 
das atividades desenvolvidas pela entidade. 

E o custo correspondente a atividades finalísticas, diretamente 
relacionadas ao cumprimento da missão institucional. 

 

   

 Questão 31 
<AGEPAR233002A02E2371> 

 

 

   

Assinale a opção que apresenta corretamente o lançamento por 
meio do qual deve ser registrada a fixação da despesa. 
 

A Natureza da informação: orçamentária 
D 2.2.2.1.1.xx.xx Dotação Inicial 
C 8.2.2.1.1.xx.xx Crédito Disponível 

B Natureza da informação: orçamentária 
D 1.2.2.1.1.xx.xx Dotação Inicial 
C 4.2.2.1.1.xx.xx Crédito Disponível 

C Natureza da informação: orçamentária 
D 7.2.2.1.1.xx.xx Dotação Inicial 
C 8.2.2.1.1.xx.xx Crédito Disponível 

D Natureza da informação: orçamentária 
D 1.2.2.1.1.xx.xx Dotação Inicial 
C 2.2.2.1.1.xx.xx Crédito Disponível 

E Natureza da informação: orçamentária 
D 5.2.2.1.1.xx.xx Dotação Inicial 
C 6.2.2.1.1.xx.xx Crédito Disponível 

 

   

 Questão 32 
<AGEPAR233002A02E2371> 

 

 

   

O processo por meio do qual se agregam os saldos das contas de 
mais de uma entidade, excluindo-se as transações recíprocas, de 
modo a disponibilizar os macroagregados do setor público, 
proporcionando uma visão global do resultado, denomina-se 
 

A aquisição. 
B convergência. 
C consolidação. 
D restituição. 
E contabilidade. 
 

   

 Questão 33 
<AGEPAR233002A02E2371> 

 

 

   

Com relação a seu fato gerador, as despesas classificadas como 
despesas de exercícios anteriores são 
 

A as despesas liquidadas e não pagas no exercício financeiro, ou 
seja, aquelas em que o serviço, a obra ou o material 
contratado tenha sido prestado ou entregue e aceito pelo 
contratante. 

B as despesas cuja inscrição como restos a pagar tenham sido 
canceladas, mas ainda vigente o direito do credor. 

C as despesas inscritas em restos a pagar, processadas ou não, a 
serem pagas em exercícios seguintes, desde que liquidadas. 

D as despesas regularmente empenhadas, do exercício atual ou 
anterior, mas não pagas até 31 de dezembro do exercício 
financeiro vigente. 

E as despesas inscritas em restos a pagar não processados e não 
liquidadas até 31 de dezembro do exercício financeiro 
vigente. 
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 Questão 34 
<AGEPAR233002A03E1581> 

 

 

   

Considerando as disposições do MCASP sobre restos a 

pagar (RP) e despesas de exercícios anteriores (DEA), assinale a 

opção correta. 
 

A RP e DEA são expressões equivalentes, diferenciando-se 

apenas quanto ao momento do pagamento. 

B As despesas empenhadas e não pagas ao final do exercício 

são automaticamente classificadas como DEA, pois seu fato 

gerador ocorreu em exercício anterior. 

C Restos a Pagar correspondem às despesas regularmente 

empenhadas, do exercício atual ou anterior, mas não pagas até 

31 de dezembro do exercício financeiro vigente, enquanto as 

DEA são despesas cujos fatos geradores ocorreram em 

exercícios anteriores àquele em que ocorrerá o pagamento. 

D As DEA correspondem exclusivamente aos RP cancelados, 

independentemente de ainda existir ou não o direito do 

credor. 

E Uma despesa somente poderá ser inscrita em RP se já tiver 

sido liquidada, pois despesas ainda não liquidadas pertencem 

necessariamente ao exercício seguinte. 
 

   

 Questão 35 
<AGEPAR233002A03E1581> 

 

 

   

Considerando as disposições da NBC TSP Estrutura 

Conceitual (R1) acerca da mensuração de ativos e passivos nas 

demonstrações contábeis, julgue os itens a seguir. 

I Na mensuração inicial, o ativo é mensurado pelo preço de 

transação mais os custos de transação, enquanto o passivo é 

mensurado pelo preço de transação menos os custos de 

transação, ressalvadas as situações em que não haja dados 

confiáveis sobre o preço de transação ou exista outra base de 

mensuração que seja representativamente mais fiel. 

II Quando um ativo é utilizado para a prestação de serviços e 

também gera benefícios econômicos, a entidade que utiliza o 

modelo de valor corrente deve avaliar se o ativo é mantido 

principalmente para capacidade operacional ou para 

capacidade financeira, selecionando, de acordo com essa 

análise, a base de mensuração do valor corrente operacional 

ou a base de mensuração do valor justo. 

III Quando o cumprimento de uma obrigação for realizado pela 

própria entidade, o custo de cumprimento inclui um 

excedente para representar o recurso necessário que refletirá 

adequadamente o valor da obrigação. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens I e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 

 

   

 Questão 36 
<AGEPAR233002A03E1581> 

 

 

   

Considerando as disposições da NBC TSP 09 (R1), referente à 
redução ao valor recuperável de ativo não gerador de caixa, e da 
NBC TSP 10 (R1), concernente à redução ao valor recuperável 
de ativo gerador de caixa, julgue os próximos itens. 

I Para fins de aplicação da NBC TSP 09 (R1), o ágio por 
expectativa de rentabilidade futura (goodwill) é considerado 
um ativo não gerador de caixa, pois não gera benefícios 
econômicos de forma independente de outros ativos. 

II Segundo a NBC TSP 10 (R1), o valor recuperável de um 
ativo corresponde ao maior valor entre o valor justo líquido 
de despesas de venda e o seu valor em uso. 

III O ativo intangível com vida útil indefinida deve ser testado 
anualmente quanto à redução ao valor recuperável, 
independentemente de haver indicação de que possa estar 
sujeito a essa redução. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 37 
<AGEPAR233002A03E1581> 

 

 

   

Considerando as disposições da NBC TSP 34, referente aos 
custos no setor público, assinale a opção correta. 
 

A Entre os objetivos do sistema de custos está principalmente o 
controle dos gastos da própria entidade, não estando prevista 
a comparação de seus custos com os de outras entidades 
públicas ou privadas. 

B A geração das informações de custo é da responsabilidade do 
profissional da contabilidade, enquanto a integridade e a 
fidedignidade das informações extraídas das bases de dados 
de origem são de responsabilidade dos gestores das transações 
registradas nos sistemas integrados ao sistema de informação 
de custos. 

C A administração da entidade deve utilizar apenas um método 
de custeio, definido pela própria NBC TSP 34, 
independentemente das necessidades da entidade e de seu 
ambiente operacional. 

D As informações de custo devem ser rastreáveis à fonte de 
dados de origem, exceto quando apresentadas por meio de 
diferentes métodos de custeio ou bases de mensuração. 

E Na definição dos centros de responsabilidade, a entidade deve 
considerar predominantemente os custos associados às 
atividades desenvolvidas, independentemente de sua estrutura 
organizacional e das unidades responsáveis. 

 

   

 Questão 38 
<AGEPAR233002A04E3639> 

 

 

   

No que se refere ao MCASP e à Lei n.º 4.320/1964, assinale a 
opção correta. 
 

A A receita orçamentária deve ser reconhecida, em todos os 
casos, no exercício do fato gerador, independentemente da 
arrecadação. 

B A despesa orçamentária pertence ao exercício financeiro em 
que ocorrer o pagamento, ainda que tenha sido empenhada em 
exercício anterior. 

C O MCASP afastou a necessidade de distinção entre o enfoque 
patrimonial e o enfoque orçamentário da contabilidade 
pública. 

D O MCASP substitui o regime orçamentário da Lei 
n.º 4.320/1964, razão pela qual a receita orçamentária passou 
a pertencer ao exercício do lançamento. 

E Para fins orçamentários, pertencem ao exercício financeiro as 
receitas nele arrecadadas e as despesas nele legalmente 
empenhadas. 
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 Questão 39 
<AGEPAR233002A04E3639> 

 

 

   

Com relação ao relatório resumido da execução orçamentária e 
ao relatório de gestão fiscal, assinale a opção correta. 
 

A O relatório resumido da execução orçamentária e o relatório 
de gestão fiscal, apesar de serem instrumentos distintos de 
transparência fiscal, têm a mesma periodicidade, o mesmo 
conteúdo e os mesmos responsáveis por sua emissão. 

B O relatório de gestão fiscal é elaborado apenas ao final do 
exercício financeiro e substitui a prestação de contas anual 
dos gestores públicos. 

C O relatório resumido da execução orçamentária evidencia a 
execução orçamentária, e o relatório de gestão fiscal permite 
acompanhar limites relativos à gestão fiscal, como despesa 
com pessoal, dívida consolidada e concessão de garantias. 

D O relatório de gestão fiscal integra o relatório resumido da 
execução orçamentária e é elaborado exclusivamente pelo 
Poder Executivo. 

E O relatório resumido da execução orçamentária é publicado 
ao final de cada quadrimestre e tem a finalidade principal de 
evidenciar o cumprimento dos limites de despesa com 
pessoal. 

 

   

 Questão 40 
<AGEPAR233002A04E3639> 

 

 

   

A respeito da contabilidade regulatória aplicável a prestadores de 
serviços públicos regulados, assinale a opção correta. 
 

A Os custos e despesas do setor regulado devem ser agregados 
indiscriminadamente em conta única, a fim de evitar 
detalhamento excessivo nos processos de fiscalização 
tarifária. 

B O plano de contas regulatório pode exigir segregações 
específicas de receitas, custos, despesas, ativos e passivos 
regulatórios, sem dispensar a entidade regulada de seguir as 
normas contábeis aplicáveis. 

C Os bens vinculados à concessão devem ser registrados como 
propriedade plena da concessionária, independentemente das 
características do contrato e das normas contábeis aplicáveis. 

D Os ativos e passivos regulatórios são irrelevantes para fins de 
fiscalização, pois afetam apenas a distribuição de dividendos 
aos acionistas da prestadora. 

E A contabilidade regulatória substitui integralmente a 
contabilidade societária, de modo que as demonstrações 
financeiras passam a ser elaboradas exclusivamente com 
finalidade tarifária. 

 

   

 Questão 41 
<AGEPAR233002A04E3639> 

 

 

   

  Suponha que, em auditoria sobre receitas tarifárias de uma 
prestadora de serviço público regulado, a equipe responsável 
tenha selecionado amostra de R$ 800.000, retirada de uma 
população auditada de R$ 20.000.000, e que, na amostra, tenham 
sido identificadas distorções de R$ 36.000. 

Acerca desse caso hipotético, considerando a projeção linear 
simples da distorção para a população e materialidade de 
execução de R$ 850.000, assinale a opção correta. 
 

A A distorção projetada é de R$ 450.000, pois a taxa de 
distorção deve ser aplicada apenas à parcela não examinada 
da população. 

B A distorção projetada é de R$ 900.000, valor superior à 
materialidade de execução. 

C A distorção projetada é de R$ 36.000, o que permite dispensar 
procedimentos adicionais na população. 

D A distorção projetada é de R$ 720.000, valor inferior à 
materialidade de execução. 

E A distorção projetada é de R$ 800.000, valor igual ao saldo 
da amostra auditada. 

 

   

 Questão 42 
<AGEPAR233002A05E0934> 

 

 

   

Suponha que determinado órgão da administração indireta do 

estado do Paraná pretenda, sem realizar licitação, (i) contratar 

escritório de advocacia de notória especialização para patrocinar 

causa administrativa de alta complexidade; e (ii) contratar 

agência de comunicação, também de notória especialização, para 

prestar serviços de publicidade institucional. Nessa situação 

hipotética, nos termos do disposto na Lei n.º 14.133/2021, 
 

A ambas as contratações requerem licitação, pois só cabe 

inexigibilidade com fornecedor exclusivo. 

B ambas as contratações exigem licitação, pois a 

inexigibilidade não alcança serviços intelectuais. 

C em ambas as contratações, é inexigível a licitação caso haja 

licitação anterior fracassada. 

D em ambas as contratações, é inexigível a licitação, em razão 

da notória especialização dos contratados. 

E se inviável a competição na contratação do escritório de 

advocacia, será inexigível a licitação; no caso da contratação 

dos serviços de publicidade, é vedada a inexigibilidade de 

licitação. 
 

   

 Questão 43 
<AGEPAR233002A05E0934> 

 

 

   

Suponha que, no último quadrimestre de mandato, o prefeito de 

determinado município celebre contrato de obra pública com 

pagamento em parcelas que só serão totalmente quitadas no 

exercício financeiro seguinte. Nessa situação hipotética, de 

acordo com o disposto na Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei 

de Responsabilidade Fiscal), esse contrato é 
 

A vedado, dada a exigência legal de cumprimento integral de 

obrigação de despesa durante o mandato. 

B permitido se houver disponibilidade de caixa suficiente. 

C permitido, pois só é prevista vedação a despesa com pessoal. 

D permitido, pois só há previsão de vedação a despesa de 

capital. 

E vedado, pois configura crime. 
 

   

 Questão 44 
<AGEPAR233002A05E0934> 

 

 

   

Assinale a opção correta com base no disposto na Resolução 

AGEPAR n.º 08/2025 acerca do serviço suspensão do serviço de 

distribuição de gás. 
 

A A concessionária só suspenderá o serviço em caso de atraso 

no pagamento da fatura de distribuição ou da fatura de 

comercialização se houver solicitação formal para a 

suspensão em ambos os casos. 

B A concessionária suspenderá o serviço por conta própria 

quando houver inadimplência na fatura de distribuição, mas 

só o suspenderá em caso de atraso na fatura de 

comercialização se houver solicitação formal do 

comercializador. 

C A concessionária não poderá suspender o serviço sem 

solicitação formal para tanto nos casos de inadimplência na 

fatura de distribuição, mas poderá fazê-lo por conta própria 

em caso de atraso no pagamento da fatura de comercialização. 

D A concessionária só suspenderá o serviço em caso de atraso 

no pagamento da fatura de distribuição se houver solicitação 

formal para tanto, mas o suspenderá por conta própria em 

caso de atraso no pagamento da fatura de comercialização. 

E A concessionária suspenderá o serviço por conta própria tanto 

em caso de atraso no pagamento da fatura de distribuição 

quanto no de atraso da fatura de comercialização. 
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 Questão 45 
<AGEPAR233002A05E0934> 

 

 

   

Suponha que uma concessionária de distribuição de gás 

canalizado no estado do Paraná, regulada pela AGEPAR, tenha 

pago a taxa de regulação pelo sistema de gestão da taxa de 

regulação, plataforma na qual inseriu seus dados contábeis. 

Suponha, ainda, que, ao apurar o demonstrativo do resultado do 

exercício (DRE), a concessionária verifique a existência de 

diferença entre a receita operacional bruta (ROB) realizada e a 

ROB estimada, informada antes no referido sistema. Nessa 

situação hipotética, de acordo com o previsto na Resolução 

AGEPAR n.º 23/2022 em relação à diferença observada, 
 

A seja a ROB realizada maior ou menor que a estimada, a 

concessionária deverá requerer a devolução ou a 

compensação. 

B se a ROB realizada for menor que a estimada, o sistema 

cobrará a diferença da concessionária; se for maior que a 

estimada, a concessionária deverá pedir devolução. 

C não será gerado nenhum ajuste no valor já pago anteriormente 

pela concessionária. 

D se a ROB realizada for maior que a estimada, o sistema 

cobrará a diferença; se for menor que a estimada, a 

concessionária deverá requerer a devolução. 

E se a ROB realizada for maior que a estimada, a diferença será 

abatida automaticamente das taxas posteriores; se for menor 

que a estimada, o sistema programará a devolução do valor, 

sendo desnecessário requerimento da concessionária. 
 

   

 Questão 46 
<AGEPAR233002A06E2974> 

 

 

   

O planejamento orçamentário brasileiro é composto por um 

modelo integrado de três instrumentos legais de iniciativa do 

Poder Executivo, cada um com funções e prazos de vigência 

específicos. No que se refere ao plano plurianual (PPA), assinale 

a opção correta. 
 

A O referido plano é o instrumento que autoriza a abertura de 

créditos suplementares por decreto. 

B A vigência do PPA é anual e coincide com o exercício 

financeiro. 

C O PPA define as metas fiscais trienais para o montante da 

dívida pública. 

D O PPA estabelece as diretrizes, objetivos e metas para 

despesas de capital e programas de duração continuada. 

E A vigência desse plano inicia-se no primeiro ano do mandato 

do chefe do Poder Executivo. 
 

   

 Questão 47 
<AGEPAR233002A06E2974> 

 

 

   

  No encerramento de determinado exercício financeiro, o 

setor de contabilidade de uma autarquia estadual analisou 

diversos ingressos ocorridos no período, tendo identificado o 

recebimento de valores decorrentes da alienação de bens móveis 

inservíveis e a arrecadação de taxas de fiscalização. 

Considerando a situação hipotética apresentada e a classificação 

da receita pública por categoria econômica, assinale a opção 

correta. 
 

A Ambas as receitas mencionadas são classificadas como 

receitas de capital, pois alteram o patrimônio da autarquia. 

B Ambas as receitas mencionadas são classificadas como 

receitas correntes. 

C A alienação de bens é uma receita de capital e as taxas de 

fiscalização são receitas correntes. 

D As taxas de fiscalização são classificadas como receitas de 

capital, pois decorrem do poder de império. 

E A alienação de bens constitui receita corrente, pois consiste 

em ingresso efetivo no caixa. 

 

   

 Questão 48 
<AGEPAR233002A06E2974> 

 

 

   

  Ao realizar a aquisição de novos equipamentos de 

informática para determinada secretaria de Estado, o gestor 

público emitiu documento para formalizar a reserva prévia da 

dotação orçamentária e garantir que houvesse saldo suficiente 

para o compromisso. 

Na situação hipotética descrita, o procedimento adotado pelo 

gestor corresponde ao estágio da despesa pública denominado 
 

A liquidação. 

B pagamento. 

C lançamento. 

D fixação. 

E empenho. 
 

   

 Questão 49 
<AGEPAR233002A06E2974> 

 

 

   

  Em agosto de determinado exercício, o Estado apurou um 

excesso de arrecadação significativo em relação à previsão 

da LOA. Simultaneamente, verificou-se que uma obra de 

infraestrutura, classificada como investimento, necessitava de 

reforço orçamentário por insuficiência da dotação original. 

Considerando a situação hipotética apresentada, bem como as 

normas de direito financeiro e as classificações orçamentárias, 

assinale a opção correta. 
 

A O reforço da dotação para a obra exige a abertura de crédito 

suplementar, podendo o excesso de arrecadação ser utilizado 

como fonte de recursos. 

B O excesso de arrecadação é uma receita corrente que pode ser 

utilizada para a abertura de crédito extraordinário por decreto. 

C A despesa com obras é classificada como despesa corrente de 

custeio, devendo ser suplementada por meio de 

remanejamento. 

D O excesso de arrecadação deve ser obrigatoriamente 

destinado ao pagamento de restos a pagar processados antes 

de qualquer suplementação. 

E A abertura de crédito especial será necessária, pois o excesso 

de arrecadação altera a natureza da despesa de capital para 

corrente. 
 

   

 Questão 50 
<AGEPAR233002A07E3758> 

 

 

   

No que diz respeito a aspectos da teoria econômica da regulação, 

assinale a opção correta. 
 

A Na presença de falhas, os mercados não fornecem sinais 

suficientes para garantir escolhas adequadas que levem ao 

equilíbrio entre ofertantes e demandantes, o que justifica a 

ação reguladora do Estado. 

B Segundo a teoria da captura regulatória, reguladores passam a 

defender os interesses de empresas reguladas, porque têm 

vínculos financeiros diretos com elas. 

C A existência de assimetria de informação entre consumidores 

e produtores leva à alocação eficiente de recursos e à 

satisfação dos agentes. 

D O grande desafio para a regulamentação econômica é 

identificar o ponto ótimo que viabilize a lucratividade do 

concessionário, de um lado, e a maximização da arrecadação 

tributária, de outro. 

E A teoria econômica da regulação pressupõe que grupos de 

interesse atuam para maximizar o bem-estar social em setores 

com falhas de mercado, pois a competição tende a produzir 

um resultado eficiente, equivalente ao que seria obtido em um 

mercado competitivo. 
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 Questão 51 
<AGEPAR233002A07E3758> 

 

 

   

No que se refere às diferentes formas de regulação e seus 
respectivos instrumentos, assinale a opção correta. 
 

A Na adoção de um preço-teto, o preço nominal cobrado pelo 
regulado permanecerá necessariamente constante durante 
todo o período regulatório. 

B A regulação econômica, em determinado mercado regulado, 
pode utilizar-se simultaneamente de diferentes instrumentos, 
tais como mecanismos de controle de preços ou taxas de 
retorno, controle à entrada e saída de agentes e 
estabelecimento de metas de desempenho e qualidade. 

C A regulação de entrada é incompatível com mercados sujeitos 
à regulação de preços, uma vez que a existência de controle 
tarifário elimina a necessidade de limitar o número de agentes 
econômicos. 

D A regulação por comando e controle caracteriza-se pela 
transferência ao agente regulado da responsabilidade de 
definir livremente os padrões de qualidade e segurança, 
cabendo ao regulador apenas verificar posteriormente o 
cumprimento das metas estabelecidas pelo próprio regulado. 

E A exigência de autorização prévia, por meio de emissão de 
licenças de operação, constitui uma forma de regulação de 
preço, pois o regulador passa a controlar indiretamente a 
tarifa por meio da limitação do número de operadores. 

 

   

 Questão 52 
<AGEPAR233002A07E3758> 

 

 

   

  Considere que uma concessionária de rodovia tenha 
celebrado contrato de concessão de serviços com prazo de 
30 anos. Após 8 anos, o poder concedente decide, por razões de 
interesse público, exigir da concessionária a realização de uma 
obra de alta complexidade: a construção de viaduto para mitigar 
novos gargalos de tráfego urbano surgidos após o início da 
concessão. A nova obrigação aumenta, significativamente, os 
custos de investimento da concessionária. Embora essa 
intervenção específica não estivesse explicitada na matriz de 
riscos original nem nos anexos técnicos do contrato, este 
continha cláusula segundo a qual o poder concedente poderia 
promover alterações unilaterais necessárias à adequação dos 
serviços ao interesse público. 

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta, 
com base no princípio da mutabilidade dos contratos 
administrativos, no regime das concessões (Lei n.º 8.987/1995) e 
na doutrina do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos. 
 

A Mesmo que previsível em cláusula contratual, a exigência da 
obra é ilegal, pois a proteção da equação 
econômico-financeira original impede o poder concedente de 
impor unilateralmente à concessionária novas obrigações de 
investimento não previstas originalmente, ainda que 
necessárias à adequação do serviço ao interesse público. 

B A existência de cláusula que autoriza alterações unilaterais 
permite ao poder concedente impor obrigações adicionais à 
concessionária sem necessidade de reequilíbrio 
econômico-financeiro, pois a mutabilidade constitui 
característica inerente aos contratos administrativos. 

C O poder concedente pode exigir a obra sem necessidade de 
reequilíbrio econômico-financeiro, desde que comprove que o 
fluxo de caixa aferido nos últimos 8 anos pela concessionária 
apresenta superávit financeiro decorrente de receitas acima 
das previstas. 

D A exigência da obra é legal e decorre do princípio da 
mutabilidade, contudo, por se tratar de nova obrigação de 
investimento não prevista no escopo original, gera o direito ao 
reequilíbrio econômico-financeiro, para manter a equação 
econômico-financeira original. 

E Apesar de ser válida a alteração unilateral, o reequilíbrio 
econômico-financeiro correspondente só poderá ocorrer 
mediante a prorrogação do prazo da concessão, sendo vedada 
a alteração da tarifa de pedágio para essa finalidade. 

 

   

 Questão 53 
<AGEPAR233002A07E3758> 

 

 

   

  Suponha que um estado da Federação brasileira pretenda 

transferir à iniciativa privada a modernização, operação e 

manutenção de uma complexa rede rodoviária que cruza 

perímetros urbanos. Para a estruturação do projeto, a equipe 

técnica avalia diferentes modelos de delegação e mecanismos de 

remuneração, incluindo a cobrança de tarifas dos usuários e o 

pagamento de contraprestações pelo poder público. 

Paralelamente, cogita-se a instituição de cobrança compulsória 

destinada ao financiamento de ações de segurança viária. 

Considerando essa situação hipotética e as diferenças entre 

modelos de delegação e entre taxa, tarifa e contraprestação 

pública, assinale a opção correta. 
 

A A taxa decorre de obrigação instituída por lei, e a 

contraprestação pública consiste em pagamento realizado pelo 

poder concedente ao concessionário, nos termos do contrato, 

quando prevista no respectivo modelo de delegação. 

B O poder concedente pode delegar à concessionária privada a 

competência para instituir e arrecadar taxas de segurança 

viária, desde que haja previsão expressa em edital de 

licitação. 

C A tarifa e a taxa têm natureza tributária, sendo a tarifa 

cobrada pelo concessionário, e a taxa diretamente pelo 

Estado. 

D A distinção entre taxa e tarifa reside no critério da 

essencialidade do serviço: serviços essenciais são 

remunerados obrigatoriamente por taxa, e serviços não 

essenciais são remunerados por tarifa, independentemente do 

regime jurídico da prestação. 

E A existência de tarifa cobrada dos usuários impede que o 

estado realize pagamentos ao concessionário, pois a 

remuneração por tarifa e a contraprestação pública são 

mecanismos excludentes. 
 

   

 Questão 54 
<AGEPAR233001A07E2244> 

 

 

   

A análise das demonstrações contábeis pode ser utilizada para 

avaliar diferentes aspectos da situação econômico-financeira de 

uma empresa. No que diz respeito a esse assunto, assinale a 

opção que apresenta corretamente os elementos que, em 

conjunto, permitem avaliar a capacidade de geração de 

resultados, a estrutura de financiamento e a situação financeira no 

curto prazo de uma empresa. 
 

A estrutura de capital, política de dividendos e indicadores de 

rentabilidade 

B indicadores de rentabilidade, estrutura de capital e indicadores 

de liquidez 

C política de investimentos, indicadores de liquidez e estrutura 

de capital 

D indicadores de liquidez, política de dividendos e estrutura de 

capital 

E política de investimentos, indicadores de rentabilidade e 

indicadores de liquidez 
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 Questão 55 
<AGEPAR233001A07E2244> 

 

 

   

Considerando-se custos de capital, alavancagem e riscos 

associados a diferentes fontes de financiamento, é correto afirmar 

que, caso uma empresa avalie variadas combinações entre capital 

próprio e dívida para financiar sua expansão, 
 

A a estrutura ótima de capital corresponderá à maior 

participação possível de recursos de terceiros, em razão do 

benefício fiscal advindo da dedutibilidade dos juros. 

B o financiamento via dívida fortalecerá a capacidade da 

empresa de honrar seus compromissos, ao ampliar sua 

capacidade de geração de caixa. 

C a utilização de capital próprio estabelece, no momento de sua 

captação, uma remuneração financeira fixa e previamente 

definida para os investidores. 

D o financiamento via dívida poderá gerar benefício fiscal 

decorrente da possibilidade de dedução de juros, mas também 

aumentar as obrigações financeiras da empresa e sua 

exposição ao risco de insolvência. 

E o aumento do capital próprio reduzirá o custo médio 

ponderado de capital da empresa, pois essa fonte de 

financiamento envolve menor risco para os investidores. 
 

   

 Questão 56 
<AGEPAR233001A07E2244> 

 

 

   

A análise financeira envolve a aplicação de conceitos de 

matemática financeira para avaliar o valor do dinheiro no tempo, 

comparar alternativas de investimento e financiamento e verificar 

a viabilidade econômica de diferentes fluxos de caixa. Sobre esse 

tema, assinale a opção correta. 
 

A O ponto de Fisher é aquele em que dois projetos com prazos e 

valores distintos possuem o mesmo valor presente 

líquido (VPL). 

B O custo de oportunidade de um investimento é dado, em 

regra, pela taxa de juros de um projeto igualmente possível de 

elevada rentabilidade e risco. 

C O saldo devedor de um financiamento imobiliário calculado 

pela tabela Price decresce de forma mais rápida do que outro 

calculado pelo sistema de amortização constante (SAC). 

D A taxa interna de retorno (TIR) de um projeto corresponde à 

taxa de desconto que iguala o respectivo valor presente 

líquido (VPL) ao custo de reposição do ativo fixo. 

E Dois valores são financeiramente equivalentes, quando, 

submetidos a taxas de juros diferentes, apresentam o mesmo 

resultado em determinada data. 
 

   

 Questão 57 
<AGEPAR233001A09E4294> 

 

 

   

  Suponha que uma indústria tenha adquirido, à vista, uma 

máquina destinada exclusivamente à fabricação de seus produtos. 

O equipamento tem vida útil estimada de dez anos e será 

utilizado normalmente no processo produtivo. 

Com base nessa situação e na terminologia empregada para a 

gestão de custos, é correto afirmar que, no momento da 

aquisição, o valor aplicado na máquina é classificado como 
 

A desperdício. 

B custo. 

C investimento. 

D perda. 

E despesa. 

 

   

 Questão 58 
<AGEPAR233001A09E4294> 

 

 

   

  Suponha que uma indústria tenha celebrado contrato de 
fornecimento de energia elétrica que estabeleça cobrança mensal 
de R$ 8.000,00 até determinado nível de consumo. Ultrapassado 
esse limite, a empresa paga adicional de R$ 0,40 por kWh 
excedente consumido. 

Nessa situação, tendo em vista o comportamento desse custo em 
relação ao nível de atividade, o gasto com energia descrito é 
classificado como 
 

A custo afundado. 
B custo variável. 
C custo semivariável. 
D custo semifixo. 
E custo fixo. 
 

   

 Questão 59 
<AGEPAR233001A09E4294> 

 

 

   

  Considere que uma empresa comercialize cada unidade de 
um único produto por R$ 200,00. O custo variável unitário é de 
R$ 120,00, e os custos e despesas fixos totalizam R$ 160.000,00 
mensais. Em determinado mês, a empresa vendeu 2.500 unidades 
do produto. 

Com base nessa situação hipotética, é correto afirmar que o ponto 
de equilíbrio contábil, em unidades, e a margem de segurança, 
também em unidades, correspondem, respectivamente, a 
 

A 2.000 e 500. 
B 2.000 e 2.500. 
C 2.500 e 500. 
D 1.250 e 1.250. 
E 1.600 e 900. 
 

   

 Questão 60 
<AGEPAR233001A09E4294> 

 

 

   

Suponha que uma indústria fabrique internamente 20.000 
unidades anuais de determinado componente. Para esse volume, 
são apurados os seguintes custos: 

• materiais diretos: R$ 18,00 por unidade; 

• mão de obra direta: R$ 10,00 por unidade; 

• custos indiretos variáveis: R$ 4,00 por unidade; 

• custos fixos rateados: R$ 160.000,00 por ano. 

Suponha, ainda, que um fornecedor tenha oferecido cada unidade 
do mesmo componente por R$ 35,00. Caso a indústria deixe de 
fabricá-lo, 75% dos custos fixos atualmente rateados ao 
componente permanecerão, e os demais 25% serão eliminados. 
A indústria está prestes a decidir se adota a oferta do fornecedor 
ou não. 

Considerando que não haja diferenças de qualidade ou outros 
fatores qualitativos determinantes para embasar a decisão da 
empresa e no que diz respeito exclusivamente aos custos 
relevantes para a decisão, julgue os itens a seguir. 

I A indústria obterá maior vantagem econômica, se mantiver a 
fabricação própria do componente — o que gerará economia 
anual de R$ 20.000,00. 

II A indústria obterá maior vantagem econômica, se comprar o 
componente do fornecedor — o que gerará economia anual de 
R$ 60.000,00. 

III O custo relevante do componente será o mesmo, se a indústria 
fabricar ou comprar o componente, não havendo diferença de 
vantagem econômica entre as duas opções. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas o item I está certo. 
C Apenas o item II está certo. 
D Apenas o item III está certo. 
E Todos os itens estão certos. 


